
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.118 - RS (2015/0220482-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JOAO ERICO DICKEL 
ADVOGADO : RODRIGO DE MOURA E OUTRO(S) - RS071040 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. PROVA DA EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO. 
INTERPRETAÇÃO DA LEI DE BENEFÍCIOS EM CONJUNTO COM A 
LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. 
DESNECESSIDADE DA APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO QUANDO O 
PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO CONSTATAR O LABOR COM 
EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NA PET 
10.262/RS, REL. MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 16.2.2017. AGRAVO INTERNO DO 
INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O § 1o. do art. 58 da Lei 8.213/1991 determina que a 
comprovação da efetiva exposição do Segurado aos agentes nocivos será feita 
mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social.

2.   Por sua, vez a IN 77/2015/INSS, em seu art. 260, prevê que, 
a partir de 1o. de janeiro de 2004, o formulário a que se refere o § 1o. do art. 58 da 
Lei 8.213/91, passou a ser o Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP. O art. 264, 
§ 4o. da IN 77/2015 expressamente estabelece que o PPP dispensa a 
apresentação de laudo técnico ambiental para fins de comprovação de condição 
especial de trabalho.

3.   Interpretando a Lei de Benefícios em conjunto com a 
legislação administrativa, conclui-se que a comprovação da efetiva exposição do 
Segurado aos agentes nocivos é feita mediante o formulário denominado Perfil 
Profissiográfico Previdenciário, emitido pela empresa ou seu preposto, com base 
em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por Médico do 
Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho. Precedentes: REsp. 
1.573.551/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.5.2016 e AgRg no REsp. 
1.340.380/CE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 6.10.2014.

4.   O laudo técnico será necessário apenas nas hipóteses em 
que há discordância do Segurado quanto às informações lançadas pela empresa 
no PPP ou nas hipóteses em que a Autarquia contestar a validade do PPP, o que 
não é o caso dos autos, uma vez que não foi suscitada qualquer objeção ao 
documento.

5.   Não é demais reforçar que é necessário garantir o 
tratamento isonômico entre os Segurados que pleiteiam seus benefícios na via 
administrativa e aqueles que são obrigados a buscar a via judicial. Se o INSS 
prevê em sua instrução normativa que o PPP é suficiente para a caracterização 
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de tempo especial, não exigindo a apresentação conjunta de laudo técnico, 
torna-se inadmissível levantar judicialmente que condicionante. Seria incabível, 
assim, criar condições na via judicial mais restritivas do que as impostas pelo 
próprio administrador.

6.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.118 - RS (2015/0220482-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JOAO ERICO DICKEL 
ADVOGADO : RODRIGO DE MOURA E OUTRO(S) - RS071040 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSS contra a 

decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. TEMPO ESPECIAL 

COMPROVADO. RECONHECIMENTO DEVIDO. SÚMULA 7/STJ. 

RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (fls. 

267)

2.   A parte Agravante alega que deve ser superado o óbice da 

Súmula 7 do STJ, uma vez que, quanto aos períodos laborados na empresa 

PEDRO ARNO LAUERMANN E CIA. LTDA., a prova da suposta exposição ao 

agente nocivo ruído em nível suficiente a alicerçar o reconhecimento de exercício 

de atividade insalubre foi feita por FORMULÁRIO, e não por laudo técnico (grifos 

no original) (fls. 276).

 3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 

julgamento do presente Agravo pelo Órgão Colegiado competente. 

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.553.118 - RS (2015/0220482-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JOAO ERICO DICKEL 
ADVOGADO : RODRIGO DE MOURA E OUTRO(S) - RS071040 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMPO ESPECIAL 

SUBMETIDO AO AGENTE AGRESSIVO RUÍDO. INTERPRETAÇÃO 

DA LEI DE BENEFÍCIOS EM CONJUNTO COM A LEGISLAÇÃO 

ADMINISTRATIVA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. 

DESNECESSIDADE DA APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO 

QUANDO O PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO, QUE 

TAMBÉM É ELABORADO COM BASE EM LAUDO PERICIAL, 

CONSTATAR O LABOR COM EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO. 

AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O § 1o. do art. 58 da Lei 8.213/91 determina que a 

comprovação da efetiva exposição do Segurado aos agentes nocivos 

será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social.

2.   Por sua, vez a IN 77/2015/INSS, em seu art. 260, 

prevê que, a partir de 1o. de janeiro de 2004, o formulário a que se 

refere o § 1o. do art. 58 da Lei 8.213/91, passou a ser o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário-PPP. O art. 264, § 4o. da IN 77/2015 

expressamente estabelece que o PPP dispensa a apresentação de 

laudo técnico ambiental para fins de comprovação de condição 

especial de trabalho.

3.   Interpretando a Lei de Benefícios em conjunto com a 

legislação administrativa, conclui-se que a comprovação da efetiva 

exposição do Segurado aos agentes nocivos é feita mediante o 

formulário denominado Perfil Profissiográfico Previdenciário, emitido 

pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho, expedido por Médico do Trabalho 

ou Engenheiro de Segurança do Trabalho. Precedentes: REsp. 

1.573.551/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.5.2016 e AgRg 

no REsp. 1.340.380/CE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 6.10.2014.

4.   O laudo técnico será necessário apenas nas 

hipóteses em que há discordância do Segurado quanto às 
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informações lançadas pela empresa no PPP ou nas hipóteses em que 

a Autarquia contestar a validade do PPP, o que não é o caso dos 

autos, uma vez que não foi suscitada qualquer objeção ao documento.

5.   Não é demais reforçar que é necessário garantir o 

tratamento isonômico entre os Segurados que pleiteiam seus 

benefícios na via administrativa e aqueles que são obrigados a buscar 

a via judicial. Se o INSS prevê em sua instrução normativa que o PPP 

é suficiente para a caracterização de tempo especial, não exigindo a 

apresentação conjunta de laudo técnico, torna-se inadmissível 

levantar judicialmente que condicionante. Seria incabível, assim, criar 

condições na via judicial mais restritivas do que as impostas pelo 

próprio administrador.

6.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.

1.   A despeito da razões lançadas no Agravo Interno, a 

insurgência não prospera.

2.   De início, é imperioso destacar que a matéria aqui 

apreciada diz respeito à Aposentadoria Especial, prevista no art. 201, § 1o. da 

Constituição Federal, com objetivo de preservar a saúde e a integridade física do 

trabalhador.

3.   A matéria está disciplina na Lei 8.213/91, em seu art. 58, 

onde estão elencadas as formas de comprovação da exposição ao agente nocivo, 

nos seguintes termos:

Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e 

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física considerados para fins de concessão da 

aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida 

pelo Poder Executivo. 

§ 1o. A comprovação da efetiva exposição do segurado aos 

agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa 

ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais 
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do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de 

segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.     

§ 2o. Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão 

constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção 

coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a 

limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo 

estabelecimento respectivo.      

§ 3o. A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado 

com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de 

trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de 

comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo 

laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei.

 § 4o. A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil 

profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo 

trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de 

trabalho, cópia autêntica desse documento.

4.   Como se vê, da leitura do parág. único do referido 

dispositivo, a lei exige que a comprovação da efetiva exposição do Segurado ao 

agente nocivo seja feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo INSS.

5.   Pois bem, no art. 260 da IN 77/2015, a Autarquia 

Previdenciária, assim dispõe:

Art. 260. Consideram-se formulários legalmente previstos 

para reconhecimento de períodos alegados como especiais para fins 

de aposentadoria, os antigos formulários em suas diversas 

denominações, sendo que, a partir de 1o. de janeiro de 2004, o 

formulário a que se refere o § 1o. do art. 58 da Lei 8.213, de 1991, 

passou a ser PPP.

6.   Comungando esses dois dispositivos, fica cristalina a 

conclusão de que o PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário é suficiente para a 

caracterização do tempo especial.

7.   Convém esclarecer que o PPP é um documento completo, 

onde está descrito todo o histórico laboral do trabalhador, trazendo em seu bojo 
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todas as informações necessárias para o exame da possível exposição do 

Segurado a agentes nocivos.

8.   Para melhor compreender a eficácia probatória de tal 

documento, convém a transcrição do art. 264 da IN 77/2015/INSS:

Art. 264. O PPP constitui-se em um documento histórico 

laboral do trabalhador, segundo modelo instituído pelo INSS, 

conforme formulário do Anexo XV, que deve conter as seguintes 

informações básicas: 

I -  Dados Administrativos da Empresa e do Trabalhador;

II - Registros Ambientais;

III - Resultados de Monitoração Biológica; e

IV - Responsáveis pelas Informações. 

§ 1o.  O PPP deverá ser assinado pelo representante legal da 

empresa ou seu preposto, que assumirá a responsabilidade sobre a 

fidedignidade das informações prestadas quanto a: 

a) fiel transcrição dos registros administrativos; e

b) veracidade das demonstrações ambientais e dos 

programas médicos de responsabilidade da empresa. 

§ 2o. Deverá constar no PPP o nome, cargo e NIT do 

responsável pela assinatura do documento, bem como o carimbo da 

empresa. (Nova redação dada pela IN INSS/PRES 85, de 18.2.2016).

§ 3o. A prestação de informações falsas no PPP constitui 

crime de falsidade ideológica, nos termos do art. 299 do Código Penal, 

bem como crime de falsificação de documento público, nos termos do 

art. 297 do Código Penal.

§ 4o. O PPP dispensa a apresentação de laudo técnico 

ambiental para fins de comprovação de condição especial de trabalho, 

desde que demonstrado que seu preenchimento foi feito por 

Responsável Técnico habilitado, amparado em laudo técnico pericial.
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§ 5o. Sempre que julgar necessário, o INSS poderá solicitar 

documentos para confirmar ou complementar as informações contidas 

no PPP, de acordo com § 7o. do art. 68 e inciso III do art. 225, ambos 

do RPS.

9.   Fica claro no art. 264, § 4o. da IN 77/2016 que o PPP 

dispensa a apresentação de laudo técnico ambiental para fins de comprovação de 

condição especial de trabalho.

10.  De fato, o PPP é preenchido com base em laudo técnico 

ambiental elaborado por Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do 

Trabalho, assim, presume verídicas as informações ali contidas, sendo 

dispensável a produção de novo laudo para embasar o documento.

11.  Não se pode olvidar, ademais, que nas lides previdenciárias o 

Segurado é hiposuficiente informacional, tem maior dificuldade de acesso aos 

documentos que comprovam seu histórico laboral, uma vez que as empresas 

dificilmente fornecem esses documentos ao trabalhador na rescisão do contrato 

de trabalho. E, em muitas vezes, as empresas perdem tais documentos ou 

encerram suas atividades sem que seja possível o acesso a tais documentos.

12.  Com base nessas considerações, torna-se desarrazoada a 

exigência rígida de apresentação documental, de modo a não inviabilizar a 

concessão do benefício.

13.  Não é demais reforçar que é necessário garantir o tratamento 

isonômico entre os Segurados que pleiteiam seus benefícios na via administrativa 

e aqueles que são obrigados a buscar a via judicial. Se o INSS prevê em sua 

instrução normativa que o PPP é suficiente para a caracterização de tempo 

especial, torna-se inadmissível levantar judicialmente que tal comprovação só 

poderá se dar por meio de laudo pericial. Seria incabível, assim, criar condições 

na via judicial mais restritivas do que as impostas pelo próprio administrador.

14.  Cabe trazer a lume julgados desta Corte que confirmam a 

suficiência do PPP para comprovação da sujeição do Segurado a agentes 
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nocivos, para fins de reconhecimento de tempo especial:

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 

PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 

ESPECIAL. RUÍDO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO 

(PPP). APRESENTAÇÃO SIMULTÂNEA DO RESPECTIVO LAUDO 

TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO (LTCAT). 

DESNECESSIDADE QUANDO AUSENTE IDÔNEA IMPUGNAÇÃO AO 

CONTEÚDO DO PPP.

1. Em regra, trazido aos autos o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP), dispensável se faz, para o reconhecimento e 

contagem do tempo de serviço especial do segurado, a juntada do 

respectivo Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho 

(LTCAT), na medida que o PPP já é elaborado com base nos dados 

existentes no LTCAT, ressalvando-se, entretanto, a necessidade da 

também apresentação desse laudo quando idoneamente impugnado o 

conteúdo do PPP.

2. No caso concreto, conforme destacado no escorreito 

acórdão da TNU, assim como no bem lançado pronunciamento do 

Parquet, não foi suscitada pelo órgão previdenciário nenhuma objeção 

específica às informações técnicas constantes do PPP anexado aos 

autos, não se podendo, por isso, recusar-lhe validade como meio de 

prova apto à comprovação da exposição do trabalhador ao agente 

nocivo "ruído".

3. Pedido de uniformização de jurisprudência improcedente. 

(Pet. 10.262/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 16.2.2017)

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. TEMPO DE  SERVIÇO  ESPECIAL.  AGENTE  

NOCIVO  RUÍDO.  NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 

COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO 7/STJ. 

EQUIPAMENTO  DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. COMPROVAÇÃO DA 

NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS.

1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
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2.  Caso em que o Tribunal a quo concluiu que foram 

comprovadas, por meio  da apresentação de laudos técnicos e perfis 

profissiográficos, a exposição ao agente nocivo ruído em níveis 

suficientes a alicerçar o reconhecimento de exercício de atividade 

insalubre e a consequente contagem de tempo de serviço de forma 

especial.

3.   Acrescente-se  que  o  perfil  profissiográfico  

previdenciário espelha  as  informações  contidas no laudo técnico, 

razão pela qual pode ser usado como prova da exposição ao agente 

nocivo.

4. O STJ mantém posicionamento de que o simples 

fornecimento de EPI, ainda  que  tal equipamento seja efetivamente 

utilizado, não afasta, por  si  só,  a  caracterização  da  atividade 

especial. Também está assentado  que,  se a eficácia do Equipamento 

de Proteção Individual implicar   revolvimento  da  matéria  

fático-probatória,  como  é  o presente  caso,  o conhecimento do 

Recurso Especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

5.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa 

parte, não provido (REsp. 1.573.551/RS, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 19.5.2016).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 

EXPOSIÇÃO À ELETRICIDADE. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE 

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE.

1. O perfil profissiográfico previdenciário espelha as 

informações contidas no laudo técnico, razão pela qual pode ser 

usado como prova da exposição ao agente nocivo.

2. Nesse contexto, tendo o segurado laborado em empresa 

do ramo de distribuição de energia elétrica, como eletricista e auxiliar 

de eletricista, com exposição à eletricidade comprovada por meio do 

perfil profissiográfico, torna-se desnecessária a exigência de 

apresentação do laudo técnico.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.340.380/CE, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 6.10.2014).
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15.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0220482-0 REsp 1.553.118 / RS

Números Origem:  00091731820128210018  00193111320144049999  01811200032803  193111320144049999  
91731820128210018

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOAO ERICO DICKEL 
ADVOGADO : RODRIGO DE MOURA E OUTRO(S) - RS071040 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JOAO ERICO DICKEL 
ADVOGADO : RODRIGO DE MOURA E OUTRO(S) - RS071040 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1588951 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2017 Página  12 de 4


